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	PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13123/2019 – PROCESSO Nº 69857/2019-91                            

 COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOP



EDITAL
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de fibra ótica no Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT, interligando a Unidade à Infovia Municipal, incluindo material e mão de obra, conforme descrição constante no Memorial Descritivo, Anexo VII, deste Edital.
IMPORTANTE:

Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, nas seguintes unidades do DEGEPAT, sendo uma localizada na Rua Cidade de Toledo nº 13, e a outra na Rua João Pessoa, nº 130 – Centro – Santos/SP, mediante agendamento prévio com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, através do telefone (13) 3201-5718, no Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua D. Pedro II, nº 25 – 1º andar - Centro - Santos - SP. 

· Recebimento das propostas até:

data limite: 19/12/2019.
hora: 09h00
· Abertura das propostas:

19/12/2019 às 09h00.

· Início da Disputa de Preços:

19/12/2019 às 10h30.

· Formalização de Consultas:

· e-mail: comlic1@santos.sp.gov.br/

· fone: (13) 3201-5165 

· Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N.º 13123/2019
O MUNICÍPIO DE SANTOS, por intermédio da Secretaria Municipal de Gestão, e por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação - INTERNET, torna público que, de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n.º 5.636, de 21 de julho de 2010 e os termos deste Edital, realizará processo licitatório na forma abaixo.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através da utilização de recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos licitantes com plena visibilidade para o pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade. O sistema encontra-se inserido diretamente na INTERNET, utilizando-se de chave de criptografia de 128 bits.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Santos, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica www.santos.sp.gov.br. 
1.3. Para fins de participação na licitação, ficam adotadas as seguintes definições:

a) cota de ampla participação: destinada à participação de todo e qualquer interessado que atenda à todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, com valor total acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

b) cota exclusiva para Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou Cooperativa de Consumo (COOP): destinada exclusivamente à Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou Cooperativa de Consumo (COOP), nos termos do inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, com valor total até R$ 80.000,00;

c) cota reservada para Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou Cooperativa de Consumo (COOP): destinada a reserva de 25% (vinte e cinco por cento) da cota de ampla participação, à Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou Cooperativa de Consumo (COOP), nos termos do inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006.
2. OBJETO

2.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
3. ITEM ORÇAMENTÁRIO

3.1. A descrição do item orçamentário consta do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

4.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica;
4.2. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

4.3. Os pedidos de esclarecimentos referente ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através do e-mail comlic1@santos.sp.gov.br;

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do pregão.

4.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inserção da proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa, conforme previsto na folha de rosto.

6. REFERÊNCIA DE TEMPO

6.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

SEÇÃO II

7.
 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

7.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.
7.1.1. Para fins do disposto no artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica a participação nos lotes das cotas exclusivas (inciso I) ou reservadas (inciso III) limitada às Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), bem como às Cooperativas de Consumo (COOP), equiparadas nos termos do artigo 34 da Lei federal nº 11.488/2007.
7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

7.2.1. sejam declarados inidôneos para licitar por qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei n.º 8.666/93;

7.2.2. estejam constituídos sob a forma de consórcio;
7.2.3. tenha(m) como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal;
7.2.4. estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Santos;

7.2.5. estejam sob falência e concordata;

7.2.6. não se enquadrem na condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou de Cooperativa de Consumo (COOP) para participação nos lotes de cotas exclusivas ou reservadas (artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar nº 123/2006, respectivamente).
8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) coordenar o processo licitatório;

b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

c) conduzir a sessão pública na internet;

d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

e) dirigir a etapa de lances;

f) verificar e julgar as condições de habilitação;

g) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

h) indicar o vencedor do certame;

i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente para adjudicar o objeto, na hipótese de ter sido interposto recurso, e propor a homologação.

- credenciamento -
8.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão fazer o seu pré-cadastramento junto ao Banco do Brasil, podendo fazê-lo no sistema “Licitações”, ou diretamente numa agência do banco. Para fazer o pré-cadastramento utilizando o sistema “Licitações”, deverá acessar o seguinte endereço: www.santos.sp.gov.br. clicando na opção “Solicitação de credenciamento nas Licitações” e preenchendo os formulários constantes do mesmo, imprimindo o Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação do Representante, que deverão ser assinados e entregues em qualquer agência do Banco do Brasil.

8.3. Os licitantes interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitacoes-e.

8.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.5. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

8.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Santos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e habilitatória para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

- participação -
8.8. O fornecedor deverá fazer o seu pré-cadastramento junto ao Banco do Brasil, podendo fazê-lo no sistema “Licitações”, ou diretamente numa agência do banco. Para fazer o pré-cadastramento utilizando o sistema “Licitações”, deverá acessar o seguinte endereço: www.licitacoes-e.com.br clicando na opção “Solicitação de credenciamento nas Licitações” e preenchendo os formulários constantes do mesmo, imprimindo o Termo de Adesão ao Regulamento e o Termo de Nomeação do Representante, que deverão ser assinados e entregues em qualquer agência do Banco do Brasil.

8.8.1. Os licitantes interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no licitacoes-e.

8.8.2. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

8.8.3. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado.

8.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.10. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

8.11. A validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

8.12. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
- abertura –

8.13. Os fornecedores deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema, observados as datas e os horários limites previstos no Capítulo 5.

8.13.1. Ao enviar sua proposta, o licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

8.13.2. O licitante deverá informar, obrigatoriamente, no campo “Informações Adicionais” do Formulário Eletrônico da Proposta (tal formulário é disponibilizado para os fornecedores quando efetuam o “acesso identificado” no site www.santos.sp.gov.br), a marca, modelo ou o “part number”, com a descrição detalhada de acordo com o Anexo I do edital e demais características do(s) produto(s) e serviço(s) ofertado(s), sob pena de desclassificação. O “part number”, quando existir, será obrigatório para distinção entre equipamentos do mesmo modelo, necessário a uma melhor análise das características mínimas do(s) produto(s) ofertado(s).

8.13.3. Quando o espaço disponível no campo “Informações Adicionais” não for suficiente para a explicitação das características do(s) produto(s) ofertados, o licitante deverá ratificar e/ou complementar as informações, anexando arquivo em formato texto na opção “Anexos da Proposta”.
8.13.4. O licitante deverá indicar 01 (uma) marca para cada produto proposto.

8.13.5. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado.

8.14.  A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

8.15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.16. Após a fase de “Classificação das Propostas”, o Pregoeiro dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiveram suas propostas classificadas (os licitantes deverão consultar a classificação / desclassificação de suas propostas no endereço: www.santos.sp.gov.br).

8.17.  Na etapa competitiva, que será aberta com o menor preço ofertado na etapa de propostas, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.18. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.19.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.20.  Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

8.21. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento eminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.22. Havendo propostas ou lances de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor até 5% (cinco por cento) superior ao da licitante de melhor oferta, não sendo esta ME ou EPP ou COOP, a proposta de menor preço dentre as MEs, EPPs e COOPs, será considerada empatada com aquela, podendo a sua proponente apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo desempate, serão chamadas as demais MEs ou EPPs ou COOPs, na ordem de suas classificações, para o exercício do mesmo direito.

8.22.1. Esse subitem não se aplica às cotas exclusivas ou reservadas.
8.23. Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a análise da proposta originalmente mais bem classificada.

8.23.1 Esse subitem não se aplica às cotas exclusivas ou reservadas.
8.24. O tempo randômico é gerado pelo sistema, não sendo possível ao Pregoeiro sua administração.

8.25. Qualquer lance enviado em desacordo com o objeto licitado (preços e diferenças inexequíveis ou excessivas) será cancelado pelo pregoeiro, mediante aviso lançado no sistema aos participantes, com a apresentação de justificativa, na sequência.
8.26. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.27. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8.28. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.28.1. No caso de não haver lances na “Sessão Pública”, serão considerados os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”.

8.28.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação deverá ocorrer pelo valor da cota de menor preço.
8.29. A proposta comercial, bem como a planilha de serviços e preços e o cronograma físico-financeiro, quando exigidos, observado o modelo constante do Anexo deste edital, e os documentos relativos à habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data de solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de desclassificação e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no edital.

8.29.1. O licitante vencedor da disputa de lances poderá enviar cópia dos documentos pessoalmente ou via fax, devendo apresentá-los em original ou por cópia autenticada, no prazo fixado neste item.

8.29.2. Os documentos originais ou fotocópias autenticadas preferencialmente por Tabelião deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitações I – COMLIC I, situada à Rua D. Pedro II, nº 25 – 4º andar, Centro – Santos – CEP. 11010-080.

8.29.3. Anexados à Proposta Comercial, deverão ser fornecidos  catálogos e/ou manuais e/ou página na internet, todos oficiais dos respectivos fabricantes, contendo informações com a denominação, configuração, marca, modelo e “part number”, suficientes para identificar unicamente os produtos ofertados e comprovar todas as características técnicas exigidas neste edital.

8.30. Nos casos de descumprimento do item anterior, pela ausência de entrega dos documentos ou de cumprimento do prazo fixado, de não aceitação da proposta ou de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, podendo negociar a obtenção de preço melhor.

8.31. O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as penalidades previstas neste Edital.

8.32. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

8.33. O acompanhamento dos resultados, recursos e atas pertinentes a este edital poderão ser consultados, preferencialmente no endereço: www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo licitações-e.

8.34. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicada aos licitantes mediante publicação no Diário Oficial de Santos.

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE observadas as especificações técnicas definidas no Anexo I deste, bem como as condições exigidas no presente Edital.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

10.3. O encaminhamento de memorial e contra-razões de recurso poderá ser feito através do endereço eletrônico na Internet comlic1@santos.sp.gov.br, com posterior remessa do original à Rua D. Pedro II, 25 – 4º andar, Centro – Santos, CEP. 11010-080, no prazo fixado no item 10.1.

10.4. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará a Contratada, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.1.1. Em razão do disposto nos itens 7.1.1, 8.9, 8.13.1 e 8.29 deste Edital, a ausência de entrega de documentação ou a apresentação de documentação em desacordo com o edital, poderá ensejar a aplicação de multa de 1/3 (um terço) do valor constante da proposta apresentada pelo licitante.
11.2. A Contratada ficará sujeita às seguintes multas:
a) 1/3 (um terço) do valor total do contrato, em caso de inadimplemento total do ajustado;

b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro;

c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de execução de serviços incompletos;

d) No caso de descumprimento de qualquer cláusula do contrato, a contratada ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

11.2.1. As multas poderão ser descontadas de eventuais créditos da Contratada.


11.2.2. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a Contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que eventualmente venha a dar causa.
11.2.3. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo. 

11.2.4. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

11.2.5. No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

11.2.6. Nos prazos de defesa prévia e recurso, será aberta vista do processo aos interessados.

11.3. A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município de Santos;

b) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

11.4. A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados o Município de Santos serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

11.5. A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.

11.6. A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c) atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e) irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

g) prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir, o concorrente idoneidade, para contratar com a Prefeitura de Santos.

i) a participação de licitante nos lotes de cotas exclusivas ou reservadas (artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar nº 123/2006, respectivamente), sem comprovação de sua condição como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), e Cooperativa de Consumo (COOP).
11.7. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

11.8. Na hipótese do licitante vencedor deixar de entregar a planilha de preços ou documentação de habilitação, no prazo fixado no item 8.29 deste Edital, terá sua proposta desclassificada.

11.9. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou a ata, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município, do qual será descredenciado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e do contrato e das demais cominações legais.
12. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

12.1. Decorrido o prazo para recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, o objeto será adjudicado ao licitante vencedor e o procedimento licitatório será homologado pela autoridade competente.  

12.2. Em seguida, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a ata, no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data do recebimento da convocação. 

12.3. A recusa injustificada à assinatura do contrato ou da ata, quando efetivada a convocação dentro do prazo de validade de sua proposta, sujeita o licitante vencedor à multa de 1/3 (um terço) do valor total do contrato ou da ata e, ainda, à penalidade de suspensão temporária de contratar e de licitar com a Prefeitura de Santos, pelo prazo de 12 (doze) meses.

12.3.1. Na sequência, o Pregoeiro poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos editalícios e habilitatórios e feita a negociação, declará-lo vencedor.

13. CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Constam da Minuta anexa a este Edital (Anexo VI).

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Santos revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
14.3. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
14.4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação.

14.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

14.7. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.

Santos, 06 de dezembro de 2019.

ELIANA OLIVEIRA AMORIM
Coordenadora de Licitações 
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13123/2019
TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de empresa para fornecimento e instalação de fibra ótica no Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT, interligando a Unidade à Infovia Municipal, incluindo material e mão de obra, conforme descrição constante no Memorial Descritivo, Anexo VII, conforme abaixo: 
	LOTE 1 

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOP

	ITEM/DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.

	Fornecimento e instalação de fibra ótica no Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT, interligando a Unidade à Infovia Municipal, incluindo material e mão de obra, conforme descrição constante no Memorial Descritivo, Anexo VII.
	Unidade
	1


1.1. Os serviços deverão ser iniciados impreterivelmente em até 05 (cinco) dias úteis, após a data de recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC. O prazo para conclusão do objeto licitado será de até 02 (dois) meses, a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC, seguindo o estabelecido no ANEXO IX – Cronograma Físico-Financeiro.
1.2. No caso da cotação de equipamentos produzidos no exterior, a empresa adjudicatária deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, documentação comprobatória de que a comercialização no Brasil, conta com a devida autorização do fabricante, de forma direta ou indireta, por meio de representante local, independentemente de ter sido adquirido no mercado externo e legalmente interiorizado, ou adquirido no mercado interno;

1.3. No caso de equipamentos produzidos no exterior, deverá ser apresentado a 4ª (quarta) via de importação na entrega dos equipamentos.
2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução dos serviços, a CONTRATADA obriga-se a:

2.1. Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículo(s), necessários à execução do objeto descrito no Anexo I deste Edital. 

2.2. Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação.

2.3. Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição do objeto contratado, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 
2.4. Reparar quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução do objeto contratado.
2.5. Substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução do objeto. 

2.6. Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

2.7. Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pelo CREA e entregar cópia à PMS.

2.8. Desfazer e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados pela pela Fiscalização do DETIC/SEGES, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas do Anexo VII.

2.9. Remover do canteiro de serviços no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.

2.10. Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

2.11. Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.

2.12. Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

2.13. Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal ( Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho) , sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do  CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

2.14. Atender e cumprir as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

2.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto licitado.
3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O CONTRATANTE através da Departamento de Gestão da Tecnologia de Informação e Comunicações - DETIC obriga-se a: 

3.1 - Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente objeto do edital.
3.2 - Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico-financeiro;
3.3 – Emitir a Ordem de Serviço.

4. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. A contratada deverá emitir Nota Fiscal/Fatura contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no cronograma físico-financeiro apresentado pela mesma, os quais farão parte integrante do contrato a ser celebrado.

4.2. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 20 (vinte) dias fora o decêndio, contados do primeiro dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

4.3. Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos.
5. RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. O objeto contratual será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização que for designado pela contratante para tanto, mediante termo circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de 03 (três) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término.
5.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, o serviço ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

5.3. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
5.4. Esgotado o prazo previsto no item 5.2 e uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos termos, o serviço será recebido definitivamente, por engenheiro responsável, designado pelo Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.
5.5. Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pelo CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas na Cláusula Oitava do Contrato.
6. Garantia, Suporte Técnico e Nível de Serviço (SLA)
1. Geral
1.1. No início da prestação dos serviços, a CONTRATADA fornecerá ao Município, em papel e meio digital, uma relação de todos os equipamentos aplicados na rede implantada, com o número de série, versão de software e configuração atual aplicada no equipamento;
1.2. A garantia e suporte técnico dos equipamentos do Capítulo IV – DOS MATERIAIS, deverá ser de acordo com relatado em cada item especificado no Anexo C. Para os demais itens será considerado como garantia de fábrica de 01 (um) ano;
1.3. Qualquer substituição de equipamento por motivos técnicos deverá ser realizada por equipamento igual ou superior, com a devida configuração anterior para o devido funcionamento;
1.4. Para os itens do Anexo C – Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT, a Contratada obriga-se a fornecer garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses sobre os produtos e serviços executados, nas seguintes condições:
a) A Contratada obriga-se a providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o saneamento de qualquer irregularidade nos serviços realizados;
b) A Contratada obriga-se a refazer, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o(s) serviço(s) que não for(em) realizado(s) no prazo estabelecido no subitem anterior;
c) O prazo de início da garantia inicia-se a contar da data do recebimento definitivo dos serviços.
7. DA GARANTIA

7.1.  A adjudicatária deverá apresentar garantia no Departamento do Tesouro Municipal da Prefeitura Municipal de Santos, antes da assinatura do contrato, correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor do total do contrato, sob a forma de caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro garantia.

7.2.  A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato, juntamente com o competente atestado de execução dos serviços, expedido pela contratante, através do órgão competente para a fiscalização do ajuste, corrigida monetariamente se prestada em dinheiro.

7.3.  A garantia será retida ou descontada a favor da contratante, no caso de inadimplência da contratada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas decorrentes do contrato a ser firmado onerarão as dotações nº(s) 13.1310.04.122.0099.2026.339040.99.01.1100000 – Fonte de Recurso: 1. Tesouro;
13.1310.04.122.0099.2132.339030.99.01.1100000 – Fonte de Recurso: 1. Tesouro.
9. DA VISTORIA
Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, nas seguintes unidades do DEGEPAT, sendo uma localizada na Rua Cidade de Toledo nº 13, e a outra na Rua João Pessoa, nº 130 – Centro – Santos/SP, mediante agendamento prévio com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, através do telefone (13) 3201-5718, no Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua D. Pedro II, nº 25 – 1º andar - Centro - Santos - SP. 

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13123/2019
1 - RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS

1.1. O vencedor da disputa de lances deverá encaminhar a seguinte documentação:

1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.

1.1.4. Prova de inscrição no CNPJ.

1.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado F.G.T.S.).

1.1.6. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do                      licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Mobiliários ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.8. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado, ou outro meio equivalente admitido por lei.

1.1.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011).
1.1.10. Proposta Comercial, conforme modelo constante no III.
1.1.11 Declaração expressa do licitante, conforme Modelo de Declaração padrão do Município de Santos – Anexo IV.
1.1.12. Declaração para fins do disposto no Artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n° 8666/93, conforme Anexo V.

1.1.13. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa, ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou da firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura desta licitação.
1.1.13.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.
1.1.14. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Seção de Apoio Técnico de Licitações - SALIC, do Município de Santos, no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, dispensa a licitante da apresentação dos documentos mencionados nos subitens 1.1.1. a 1.1.4. deste Anexo.

1.1.15. Atestado de vistoria, conforme Anexo X, emitido pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santos, comprovando a inspeção pela licitante do local para a execução dos serviços, objeto desta licitação.
1.1.16. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(eis) técnico(s), em vigor, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA.

1.1.17. Comprovação, pela licitante, de possuir em seu quadro permanente, mediante registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, contrato social ou de natureza civil com trabalhador autônomo, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviços de características semelhantes ao objeto da licitação, que deverão estar acompanhado(s) da(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT);

1.1.18. Comprovação de qualificação técnico-operacional, por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), para comprovar o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação;
1.2. No caso de isenção ou não incidência de Tributos, o licitante deverá apresentar documento (s) comprobatório (s) da situação, expedido (s) pelo (s) órgão (s) competente (s).
1.3. No caso de documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de autenticidade pela Internet.

2. A documentação de que trata este Anexo poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia autenticada preferencialmente por Tabelião ou por servidor da administração, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial.

3. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, serão considerados válidos os emitidos até 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceção feita ao item 1.1.13. e 1.1.18 deste Anexo.

4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.

5. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, esses estarão imediatamente inabilitados no presente procedimento licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente, exceção feita às microempresas e EPP’s, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

6. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato. 

6.1. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a) que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;

b) que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.
Anexo III

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13123/2019
PROPOSTA COMERCIAL

Fornecedor: ........................................................................

CNPJ: ............................ Insc. Estadual: ................................
Endereço: ..................................................... Bairro: ..........................

CEP: .....................Cidade: ........................... Estado: ........................

Telefone: .............................................  Fax: ............................

e-mail: ........................................................................
Pelo presente formulamos proposta para fornecimento e instalação de fibra ótica no Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT, interligando a Unidade à Infovia Municipal, incluindo material e mão de obra, de acordo com as condições do edital que rege a presente licitação, com o qual acordamos em todos os seus termos, como abaixo:

	LOTE 1 

COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOP 

	DESCRIÇÃO


	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1. 
	UNIDADE
	
	
	


Valor total do Lote 1: R$___________ (_________________).
Observação: Deverão ser anexados Planilha de Serviços e Preços e Cronograma Físico-Financeiro.

Validade da Proposta: 90 dias, contados a partir da data da sessão pública do pregão.

Data ........./........../.........

_____________________________________

Assinatura do Representante legal/Carimbo
MODELO
Anexo IV

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 13123/2019
DECLARAÇÃO PADRÃO COMLIC

Para fins de participação na licitação (indicar o n.º registrado no Edital), a(o) (NOME COMPLETO DO LICITANTE) ......................................, CNPJ, sediada (o) ................................. (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei que, até a presente data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, obrigando-se a comunicar a superveniência de qualquer fato impeditivo.

Local e data

Nome e identificação do declarante

MODELO
OBS: 
a presente declaração deverá ser assinada por representante legal da empresa.

Anexo V

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13123/2019
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA

Decreto 4.358, de 05.09.2002

EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

========================================================+===================

Ref.: (identificação da licitação)




........................................................., inscrito no CNPJ n.º ............................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ........................... e do CPF n.º ......................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( . ).

.................................................

(data)

.............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

MODELO
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13123/2019
PROCESSO N.º 69857/2019-91
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E A EMPRESA ----------------- PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE FIBRA ÓTICA NO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS E AMBIENTE DE TRABALHO - DEGEPAT, INTERLIGANDO A UNIDADE À INFOVIA MUNICIPAL, INCLUINDO MATERIAL E MÃO DE OBRA.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/nº - Santos - Estado de São Paulo, inscrita no C.N.P.J., sob nº 58.200.015/0001 - 83, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Gestão, Sr. Carlos Teixeira Filho, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal nos termos do Decreto Nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010 e de outro lado a empresa ........................, com sede a Av./Rua ..................... nº ___ inscrita no C.N.P.J. sob nº.............../........., neste ato representada por seu, ___________ -UF ,  inscrita no CNPJ sob  nº  ....................., doravante designada simplesmente CONTRATADA, e por esta última na forma de sua representação, foi dito que tendo sido aceita a proposta que apresentara para fornecimento e instalação de fibra ótica no Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT, interligando a Unidade à Infovia Municipal, incluindo material e mão de obra, conforme especificação contida no edital de Pregão Eletrônico nº 13123/2019, Processo Administrativo nº 69857/2019-91, do Município de Santos CONTRATANTE, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar, e sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, vinha assinar o presente instrumento, concordando com os termos e as condições, pelos quais desde já se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto o fornecimento e instalação de fibra ótica no Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT, interligando a Unidade à Infovia Municipal, incluindo material e mão de obra, que deverá obedecer ao Edital de Pregão Eletrônico nº 13123/2019 e à proposta apresentada pela CONTRATADA, aos quais este contrato fica vinculado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os serviços serão executados na Rua Cidade de Toledo, nº 13 e Rua João Pessoa, nº 130 – Centro - Santos/SP.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO: O objeto do presente contrato será executado sob regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as especificações técnicas da Contratante, a planilha de serviços e preços e o cronograma físico-financeiro da Contratada, que constituem os Anexos I, II e III, deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução dos serviços, a CONTRATADA obriga-se a:

I - Fornecer todo o material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos, necessários a execução dos serviços descritos no Anexo I deste Contrato. 

II - Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto da licitação.

III - Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 

IV - Reparar quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução do objeto contratado.

V - Substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução dos serviços. 

VI - Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

VII - Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pelo CREA e entregar cópia à PMS.
VIII - Desfazer e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados pela pela Fiscalização do DETIC/SEGES, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas do Anexo I.
IX - Remover do canteiro de serviços no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.

X - Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

XI – Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.
XII - Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.
XIII – Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal( Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho) , sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.
XIV - Atender e cumprir as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

XV - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XVI - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O CONTRATANTE através do Departamento de Gestão da Tecnologia de Informação e Comunicações, obriga-se a:

I - Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente contrato.

II - Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico-financeiro;

III – Emitir a Ordem de Serviço.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR: Atribui-se ao presente contrato o valor de R$ ................ (..............................). 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS: Os serviços deverão ser iniciados impreterivelmente em até 05 (cinco) dias úteis, após a data de recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC. O prazo para conclusão do objeto licitado será de até 02 (dois) meses, a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC, seguindo o estabelecido no ANEXO III – Cronograma Físico-Financeiro.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso da cotação de equipamentos produzidos no exterior, a empresa adjudicatária deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, documentação comprobatória de que a comercialização no Brasil, conta com a devida autorização do fabricante, de forma direta ou indireta, por meio de representante local, independentemente de ter sido adquirido no mercado externo e legalmente interiorizado, ou adquirido no mercado interno;

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de equipamentos produzidos no exterior, deverá ser apresentado a 4ª (quarta) via de importação na entrega dos equipamentos.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO: A contratada deverá emitir nota fiscal/fatura contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no cronograma físico-financeiro apresentado pela mesma, o qual constitui o Anexo III, deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, em até 20 (vinte) dias fora o decêndio, contados do primeiro dia útil após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, com a aceitação do Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações - DETIC, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Estão sendo observadas as normas específicas contidas na legislação federal, estadual e municipal, incidentes sobre o objeto desta contratação, bem como as regulamentações técnicas pertinentes.
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES: Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitarão a Contratada, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 
a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos e, se for o caso, descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada ficará sujeita às seguintes multas:

a) 1/3 (um terço) do valor total do contrato, em caso de inadimplemento total do ajustado;
b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro;
c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de fornecimento e/ou serviços incompletos;
d) No caso de descumprimento de qualquer cláusula do contrato, a contratada ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas aplicadas poderão ser descontadas de eventuais créditos da Contratada. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança não exime a Contratada do pagamento de indenização por perdas e danos que eventualmente venha a dar causa.

PARÁGRAFO QUARTO: A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao Município de Santos serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA desde logo autoriza o CONTRATANTE a descontar dos valores por ele devidos o montante das multas a ela aplicadas.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juízo exclusivo do CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei nº 8666/93, se a CONTRATADA deixar de entregar os serviços nos prazos, quantidades e condições estipulados no presente contrato ou na ocorrência de fatos supervenientes considerados graves pelo CONTRATANTE, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do contrato correrão à conta das dotações nºs. 13.1310.04.122.0099.2026.339040.99.01.1100000 – Fonte de recurso: 1. Tesouro e 13.1310.04.122.0099.2132.339030.99.01.1100000 – Fonte de Recurso: 1. Tesouro e da Nota de Empenho nº ................. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO: O objeto contratual será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pela Contratante para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 03(três) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Contratada.

Parágrafo Primeiro: Durante o período de 30 (trinta) dias da data referido no caput, o serviço ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

Parágrafo Segundo: A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pelo CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas na Cláusula Oitava deste Contrato.
Parágrafo QUARTO: Esgotado o prazo previsto no Parágrafo Primeiro deste contrato ou restando comprovada a adequação do objeto aos termos, o serviço será recebido definitivamente, por engenheiro responsável, designado pelo Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Garantia, Suporte Técnico e Nível de Serviço (SLA): No início da prestação dos serviços, a CONTRATADA fornecerá ao Município, em papel e meio digital, uma relação de todos os equipamentos aplicados na rede implantada, com o número de série, versão de software e configuração atual aplicada no equipamento;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A garantia e suporte técnico dos equipamentos do Capítulo IV – DOS MATERIAIS, deverá ser de acordo com relatado em cada item especificado no Anexo C. Para os demais itens será considerado como garantia de fábrica de 01 (um) ano;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Qualquer substituição de equipamento por motivos técnicos deverá ser realizada por equipamento igual ou superior, com a devida configuração anterior para o devido funcionamento;
PARÁGRAFO TERCEIRO: Para os itens do Anexo C – Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT, a Contratada obriga-se a fornecer garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses sobre os produtos e serviços executados, nas seguintes condições:
a) A Contratada obriga-se a providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o saneamento de qualquer irregularidade nos serviços realizados;
b) A Contratada obriga-se a refazer, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o(s) serviço(s) que não for(em) realizado(s) no prazo estabelecido no subitem anterior;
c) O prazo de início da garantia inicia-se a contar da data do recebimento definitivo dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é de 4 (quatro) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA: A garantia prestada na forma do item 8 - Anexo I, do edital do Pregão Eletrônico nº 13123/2019, será liberada ou restituída após a execução do contrato, com o correspondente atestado de execução dos serviços pela fiscalização do DETIC, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO ÚNICO: A garantia será retida ou descontada a favor do CONTRATANTE, no caso de inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do contrato e, especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO – A fiscalização e o gerenciamento deste contrato competem ao DETIC - Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações e a COENGI - Coordenadoria de Gestão da Engenharia da Informação, sob a responsabilidade do Sr. Hugo Uesugui.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste será competente o foro da comarca de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no diante de duas testemunhas que são ..................................................................................... para que surtam os efeitos legais, pelo que eu, .......................................................... o digitei, dato e assino.

Santos, ____ de __________ de 2019.
_______________________________

CONTRATADA
_________________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
________________________                                               _________________________

TESTEMUNHA                                                                   TESTEMUNHA
 ANEXO VII 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (MEMORIAL DESCRITIVO)

I – INTRODUÇÃO
1.1. Estas especificações têm por objetivo fornecer os parâmetros mínimos para execução dos serviços técnicos especializados, necessárias para implantação de rede de dados de fibra ótica. 

II – DESCRIÇÃO BÁSICA DOS SERVIÇOS

1. Principal

1.1. Instalação de um sistema de comunicação de dados, para ampliação da INFOVIA Municipal, interligando o Datacenter da Prefeitura de Santos ao Departamento de Gestão de Pessoas e Ambientes de Trabalho – DEGEPAT que ficará divido em 2 (duas) unidades com endereços distintos.

A unidade que ficará à Rua Cidade de Toledo nº13 será conectado através de link ótico de uma caixa de fusão existente (Rua Cidade de Toledo nº260).

A unidade situada à Rua João Pessoa nº130 será conectada através de um link ótico de uma caixa de fusão existente, situado à Rua João Pessoa nº128;

1.2. Prover as Unidades (Sites) acima citadas, serviços de qualidade de transmissão de dados, através da ampliação por fibra ótica da Infovia Municipal;

1.3. Os links entre os Switchs deverão ter velocidade de 01 Gbps (um gigabit por segundo) real, e o trajeto da Fibra Ótica deverá obedecer ao ANEXO A - Croqui FIBRA DEGEPAT;
1.4. O Anel da INFOVIA só poderá ser desativado para execução dos trabalhos, se não existir problema de comunicação, que permita redundância automática e continuidade nas transmissões de dados, através do protocolo STP (Spanning Tree Protocol);

1.5. Toda comunicação de dados deverá ser na tecnologia e transmissão de pacotes TCP-IP e UDP, respectivamente;

1.6. Toda comunicação de dados da INFOVIA MUNICIPAL deverá seguir pela premissa de uso da tecnologia e transmissão de pacotes TCP/IP, com separação em VLAN´s, com dimensionamento de banda e níveis de prioridade QoS, com gerência do DETIC/SEGES;

1.7. Toda a Análise da Contratação, Propostas Técnicas, Documentos, Acompanhamento das Instalações nas dependências da Prefeitura e Fiscalização, deverá ter obrigatoriamente a participação dos responsáveis do DETIC/SEGES, sob a pena de não funcionamento da rede;

III - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
1. Geral

1.1. O projeto executivo deverá ser aplicado com base neste Memorial Descritivo, considerando-o como projeto básico;

1.2. Os primeiros 05 (cinco) dias de contrato poderão ser usados para levantamento de requisitos e elaboração do projeto executivo, podendo ser sugeridas algumas pequenas alterações ao projeto;

1.3. As alterações são para ajuste fino, ou seja, não há possibilidade de mudanças estruturais e radicais na concepção do projeto;

1.4. O Contratado poderá realizar essas alterações necessárias na instalação e no percurso do projeto, por algum motivo técnico, desde que validadas pelo DETIC/SEGES;
1.5. Não será permitida qualquer alteração, que não seja oficializada por escrito, com 02 (dois) dias de antecedência da execução e devidamente validada pelo DETIC/SEGES;

1.6. O controle e armazenamento do material usado nos serviços deverão ser de total responsabilidade da CONTRATADA, haverá possibilidade de utilizarmos espaços nas unidades municipais para algum armazenamento temporário, desde que validado pelo DETIC/SEGES. Todavia a entrega dos equipamentos deverá obedecer ao previsto no ANEXO IX - Cronograma Físico-Financeiro;

1.7. Todo e qualquer material ou equipamento entregue antes da instalação deverá passar pela fiscalização e prova de aceite do DETIC/SEGES;

1.8. A logística de prioridades de implantação acompanha o ANEXO IX - Cronograma Físico-Financeiro e deverá ser iniciado pelos rompimentos da Infovia Existente, seguido pelo lançamento da Fibra Ótica e posterior ligação das unidades;
1.9. Nos sites que estiverem em funcionamento, só poderão ser realizadas operações de manutenção que não provoquem paradas no funcionamento do link, ou caso não haja nenhuma condição deste pleito, os trabalhos deverão ser após o horário comercial, com aviso prévio ao DETIC/SEGES;
1.10. O projeto deve contemplar o fornecimento de todos os materiais necessários à instalação e ao perfeito funcionamento da INFOVIA e TRANSMISSÃO DE DADOS, conforme itens 1 a 16 (Anexo C – Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT);
2. Infraestrutura e Cabeamento ótico
2.1. A lista de materiais para a infraestrutura e passagem de fibra deve seguir os padrões dos itens referentes no Anexo C - Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT;
2.2. O encaminhamento dos cabos deverá atender rigorosamente as diretrizes fornecidas pela Prefeitura Municipal de Santos e qualquer intenção de mudança no percurso deverá ser solicitada por escrito com as devidas justificativas e sem qualquer ônus para a administração pública municipal;

2.3. Entende-se por serviços de passagem de fibra ótica:

· Lançamento dos cabos óticos em dutos e sub-dutos subterrâneos;

· Lançamento dos cabos óticos com travessia aérea;

· Lançamento dos cabos óticos em eletrodutos, eletrocalhas, mangueiras ou similares no interior de prédios;

· Tensionamento dos cabos óticos;

· Lançamento dos cabos óticos e fixação em postes;

· Fixação ou enrolamento na cordoalha;

· Instalação de suportes, conjuntos de ancoragem e outras ferragens;

· Identificação dos cabos óticos e das caixas de emendas;

· Instalação dos distribuidores internos óticos, com características de acordo com os tipos de fibras e conectores definidos;

· Instalação de caixas para passagem, inspeção e emenda, de acordo com os tipos definidos;
· Instalação de cordões óticos;

· Derivações em redes de fibras óticas já existentes;

· Fusão das fibras óticas;

· Conectorização dos cabos óticos, de acordo com os tipos de conectores definidos;

2.4. Toda a infraestrutura para ancoragem dos cabos será executada antes do início de lançamento pela CONTRATADA;
2.5. Quando a via a ser instalada a fibra tiver duto subterrâneo em condições de uso, este deverá ser usado obrigatoriamente;

2.6. Antes de desenrolar as bobinas ou rolos com os cabos óticos, verificar visualmente e com equipamentos (OTDR) se as mesmas estão em ordem, ou seja, se não foram danificadas durante o embarque, transporte e desembarque;

2.7. Os cabos óticos não devem ser estrangulados, torcidos, prensados e deve-se evitar que os mesmos sejam “pisados”, com o risco de provocar alterações nas características originais do cabo;
2.8. Na ocasião da instalação do cabo ótico, deve-se tomar o cuidado de monitorar a carga de tracionamento ao cabo, através do dinamômetro e respeitando-se a carga máxima permitida para cada tipo de cabo;
2.9. Os tracionamentos e curvas realizadas em todo percurso na instalação da fibra ótica deverá seguir as normas técnicas, como:

· As curvaturas não excedam 90 graus;

· Os tracionamentos não sejam com folgas e não excedam 11,3 Kg de tensão;
2.10. As sobras dos cabos óticos deverão ser acomodadas, considerando-se sempre a fixação e o raio de curvatura dos mesmos;
2.11. Na utilização do percurso aéreo, existindo a necessidade de poda parcial de árvores e ou fechamento temporário de ruas e avenidas, deverá ser comunicado antecipadamente por escrito à Prefeitura e a CET (Companhia de Engenharia de Trafego), com no mínimo 2 (dois) dias úteis. No entanto, preferencialmente deve-se evitar obstáculos que possam colocar em risco o enlace de fibra, como árvores, postes sobrecarregados, sacadas e paredes de prédios muito próximas, tubulações realmente obstruídas;
2.12. Os cabos óticos serão lançados em todo percurso com fibras auto-sustentável:

· De 6 (seis) pares, 12 (doze) fibras (FO) monomodo, para os anéis secundários, links ponto a ponto, em vias públicas;
2.13. Os cabos terão plaquetas de identificação com o texto “CUIDADO CABO ÓTICO” e “PREFEITURA”, que serão fixadas a cada lance de 20 metros, em cada poste, nas caixas de passagem e rack’s em todo o seu percurso;

2.14. Todo poste deverá conter uma abraçadeira ajustável e uma armação “press bow” com 1 (um) isolador;

2.15. Em todas as esquinas onde não são viáveis os lançamentos de um cabo ótico de poste a poste, o lançamento do cabo será feito através de dois Laços para Cabo de Aço (ou cordoalhas);

2.16. Deverão ser respeitadas as normas de passagem de cabeamento nos postes, ou seja, a faixa de altura entre cada poste e a rede elétrico-telefônica e altura mínima necessária para pontos de travessias;

2.17. Nos casos em que no mesmo logradouro, passarem dois cabos óticos do anel da INFOVIA, deve-se passar a fibra em lados diferentes da rua.

2.18. Na travessia de avenidas e estradas, ou seja, em travessias longas, a fibra ótica deverá ser lançada em altura superior com a utilização de cabo de aço ou utilizando possíveis dutos subterrâneos existentes;

2.19. A cada 1Km e nas longas travessias deverá ser feito um laço para sobra de aproximadamente 5m, usando um Braço de Extensão c/ Isolador Horizontal (ou Cruzeta); 

2.20. Está prevista uma margem de segurança de 30% de fibra ótica e outros materiais adjuntos, para as travessias, entradas de POPs e sites, sobras, entre outros;

2.21. Na entrada de cada prédio (POPs e Sites contemplados), o cabo ótico deverá ser lançado até o poste ou a caixa subterrânea mais próxima, onde será encaminhado até a fachada da localidade que terá uma armação “press bow” com 1 (um) isolador para a fixação do cabo (no caso de instalação aérea) ou na caixa de passagem da entrada do prédio (no caso de instalação subterrânea). A definição depende da logística de cada unidade, onde os quesitos facilidade de acesso e segurança física da instalação serão as variáveis analisadas;

2.22. A infraestrutura da entrada do cabo de fibra ótica em cada prédio até o Rack existente a ser instalada pela CONTRATADA. No caso da impossibilidade do uso de infraestrutura de entrada existente no edifício, deverá ser construída uma tubulação de eletroduto de 2” (duas polegadas) prensado e galvanizado a fogo para o encaminhamento do cabo ótico até o armário de telecomunicações do prédio. Todas as tubulações para o encaminhamento de fibra ótica não podem ter curvas nesse projeto com raios menores que 60mm. Não será permitido o uso de conduletes em pontos de curva;

2.23. A CONTRATADA poderá realizar alguns serviços simples de alvenaria, principalmente quanto à construção de caixas de passagens e possíveis perfurações em paredes dos imóveis (Sites e POPs), para passagem de eletrodutos;

2.24. Dentro das caixas de fusão e DIO’s, os cabos deverão ser desencapados e a fusão feita com extensões óticas e os pigtails fornecidos pela CONTRATADA;

2.25. Não deverão ser instaladas caixas de passagem e fusão próximas a caixas de terceiros.
2.26. Nas caixas de passagem deve ser deixada pelo menos uma volta de cabo ótico contornando as laterais da caixa, a ser utilizada como folga estratégica para uma eventual manutenção ou manobra do cabo ótico;
2.27. Nos pontos de emenda, deverão ser deixados, no mínimo, cinco metros de cabo ótico, de sobra suficiente para futuros de reparos;

2.28. Emendas desnecessárias deverão ser evitadas;

2.29. Não serão permitidas fusões ou emendas no lance de fibra ótica, salvo as necessárias para a conectorização nos DIOs e Caixas de Fusão;

2.30. Deverá ser evitado o fracionamento (fusão) em demasia nas passagens das fibras;

2.31. Perdas de potência ótica exigidas:

· Máximo de 0,5 dB para cada conector;

· Máximo de 0,2 dB para cada emenda;

· Máximo de 0,5 dB/KM de fibra ótica instalada;

2.32. O POP1 (Paço Municipal) é dotado de toda a infraestrutura de entrada de cabeamento ótico, onde a fibra do 1º anel verde converge ao CHASSI CORE no DATACENTER, origem do backbone da INFOVIA;

2.33. Os anéis principais e secundários, com saída e entrada dos POPs deverão ter caminhos opostos (esquerda e direita, na via pública), sempre que possível, usando diferentes entradas físicas dos prédios, visando contemplar o mínimo de redundância física;

2.34. Cada anel deverá permitir redundância, onde no incidente do rompimento de algum ponto de um anel, a transmissão deverá automaticamente seguir o outro caminho, em protocolo denominado spanning tree, rapid spanning tree e multi spanning tree;

2.35. O cabeamento local entre o switch de borda e os switches internos já existentes e/ou computadores será de responsabilidade do DETIC/SEGES, com exceção do cabeamento necessário para ligação das câmeras que deverá ser de responsabilidade da CONTRATADA;

2.36. Na instalação de um lance ótico o mesmo deverá ser testado seguindo as seguintes atividades:

· Teste de Conectividade no Equipamento (Switch);

· Teste de OTDR em todos os cabos óticos envolvidos (em cada cabo ótico o teste deverá ser feito em ambas as extremidades, ou seja, dois testes de OTDR para cada fio ótico);

· Entrega de Relatório de Certificação;

· Se necessário deverão ser identificados todos os cabos em ambas as extremidades;
2.37. A empresa proponente deverá apresentar declaração de equipamentos / equipe técnica / estrutura para atendimento técnico que a mesma possua para a prestação dos serviços mencionados neste memorial; constando no mínimo os seguintes itens obrigatórios:

· Máquina de Fusão;

· Certificador OTDR;

· Mala de ferramentas com materiais de fusão: extensão ótica, conectores e etc.;

· Veiculo;

· Estrutura de atendimento técnico com 20m²;
· Técnico Instalador;
2.38. Teste e identificação da fibra ótica:

· O enlace ótico deverá ser testado e certificado com a utilização de OTDR (Optical Time Domain Reflectrometer) Monomodo, incluindo Trace de OTDR, Power Meter, Vídeo Microscópio (imagem dos conectores) e Channel Map (mapa do enlace ótico com todos os acopladores e suas respectivas distâncias);

· O relatório de certificação deverá ser entregue ao DETIC/SEGES, que confirmará os valores conforme boletim técnico TSB-72 emitido pela ANSI-EIA/TIA;
2.39. Fusão de fibra ótica:

· Todos os trabalhos com fibra ótica deverão ser executados com máquina de fusão, sendo vetado o uso de conectorização, dentro das normas ANSI EIA/TIA 568A 569, 606 e 607;

· Cada fusão não poderá ultrapassar perda de 0,05 dB,
2.40. Após a execução de instalação no enlace ótico a empresa deverá elaborar e entregar ao DETIC/SEGES a documentação da alteração, em papel e meio digital (no caso de plantas/esquemas em AUTOCAD, versão 2000 ou superior, em formato DWG), deverá constar nesta documentação:

· Atualização das plantas utilizadas e os registros dos parâmetros de configurações realizadas;

· Mapeamento de todos os postes, pontos de fusão, passagem de fibra ótica;

· Mapeamento de câmeras, sensores, centrais de alarme;

· Topologia de rede instalada, com mapeamento de todos os passivos e IP;

· Mapeamento das caixas de distribuição (onde ocorrer desvio do trajeto da fibra), caixas de fusão e emendas.
2.41. A CONTRATADA deverá dar todo o apoio técnico junto a Prefeitura em relação à aprovação do lançamento dos cabos óticos nos postes à Concessionária de Energia Elétrica (CPFL), com o respectivo envio do projeto e fornecimento de todos os requisitos técnicos de documentação, projetos e ART para as devidas solicitações;

2.42. O projeto de cálculo de esforço em cada poste que passará a fibra ótica será de responsabilidade da CONTRATADA, onde deverão constar detalhadamente as normas vigentes da Concessionária de Energia Elétrica (CPFL);
3. Pontos de Presença (POPs)

3.1. Os Pontos de Presença são responsáveis pela repetição do sinal da fibra no backbone e no controle da redundância, via rapid spanning tree.

3.2. Também são responsáveis, em atender a comunicação de dados do prédio municipal que está instalado e na capilarização da rede, através dos anéis secundários e links ponto a ponto, interligando os POPs aos Sites. 

3.3. A instalação e configuração dos equipamentos deverão ser feitas utilizando todas as características/features solicitadas no Anexo C – Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT;

3.4. Endereçamentos, máscaras de rede, Subnets, VLAN´s, QoS e demais necessidades de configuração da rede lógica, será fornecida pelo DETIC/SEGES, podendo haver orientação técnica da CONTRATADA;

3.5. Os equipamentos deverão ser atualizados e configurados fora da rede da Prefeitura pela CONTRATADA e instalado na unidade, com acompanhamento técnico do DETIC/SEGES;

3.6. A convergência para uso dos computadores dentro da unidade (Site Interno existente em todos os POPs) será de responsabilidade do DETIC/SEGES, com a exceção das câmeras, constantes neste memorial, que serão de responsabilidade da CONTRATADA;

4. Sites

4.1. Os Sites são responsáveis pela repetição do sinal da fibra nos anéis secundários e no controle da redundância, via spanning tree, rapid spanning tree e multi spanning tree.

4.2. Também são responsáveis, em atender a comunicação de dados do prédio municipal que está instalado e na capilarização da rede;

4.3. Ainda, através de links ponto a ponto que podem interligar outros sites ou outros dispositivos, como câmeras em via públicas;

4.4. Em cada um dos Sites deverão ser instalados Rack`s, DIO, Switches e todos os acessórios necessários, 

4.5. Os Sites deverão operar com alta performance, com banda de 1 Gbps;

4.6. A instalação e configuração dos equipamentos deverão ser feitas utilizando todas as características/features solicitadas no Anexo C – Requisitos Mínimos - FIBRA DEGEPAT;

4.7. Endereçamentos, máscaras de rede, Subnets, VLAN´s, QoS e demais necessidades de configuração da rede lógica, será fornecida pelo DETIC/SEGES;

4.8. Os equipamentos deverão ser atualizados e configurados fora da rede pela CONTRATADA e instalado na unidade, com acompanhamento técnico do DETIC/SEGES;

4.9. A convergência para uso dos computadores dentro da unidade (existente em cada site) será de responsabilidade do DETIC/SEGES, com a exceção das câmeras, constantes neste memorial, que serão de responsabilidade da CONTRATADA;

4.10. Em todos os POPs existem um Site interno, pois cada POP também deve atender a necessidade de convergência de rede local;
5. Segurança-Rede:
5.1. A segurança dos dados nos Sites e POPs da Prefeitura Municipal de Santos deverão seguir os seguintes requisitos:

· As senhas dos switches instalados deverão ser alteradas conforme parâmetros definidos pelo DETIC/SEGES de default nos usuários admin, manager e monitor, ou outro usuário qualquer definido em fábrica não relacionado;

· Todas as portas dos switches não utilizadas na implantação deverão ser configuradas para disable até as definições de autenticações e ACLs, definidos pelo DETIC/SEGES;

· Todos os Gbic´s não utilizados nos switches da INFOVIA deverão ser entregues ao DETIC/SEGES;

· Todos os patch´s cords de fibra ótica, CAT6 ou CAT5 não utilizados deverão ser entregues ao DETIC/SEGES;

· Deverão ser configuradas as SubNets e/ou VLANs referentes ao local e ou aplicação do dispositivo conectado, conforme determinações do DETIC/SEGES;

· Deverão ser configuradas ACLs nos switchs em conjunto com o DETIC/SEGES;
IV - DOS MATERIAIS
1. GERAL: Formas, Condições de Fornecimento, Instalação e Testes:

1.1. Deverão ser fornecidos, catálogos, manuais e/ou documentação, com respectivos modelos e números de referência de equipamentos e softwares, que comprovem todas as características da solução ofertada;

1.2. As certificações exigidas em cada item são obrigatórias;

1.3. No caso da cotação de equipamentos produzidos no exterior, a empresa adjudicatária deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, documentação comprobatória de que a comercialização no Brasil, conta com a devida autorização do fabricante, de forma direta ou indireta, por meio de representante local, independentemente de ter sido adquirido no mercado externo e legalmente interiorizado, ou adquirido no mercado interno;

1.4. No caso da cotação de equipamentos produzidos no exterior, deverá ser apresentado a 4ª (quarta) via de importação;

1.5. Deverão ser fornecidos todos os manuais, cabos e adaptadores necessários à sua correta instalação e configuração, bem como drivers e as mídias que se façam necessários pela presente configuração;

1.6. Deverão ser fornecidos todos os softwares requisitados em CD/DVD originais, com suas respectivas licenças de uso originais;
1.7. Todos os itens do Anexo C - Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT que por acaso não foram mencionados neste Memorial Descritivo, têm seus objetivos e finalidades, e deverão ser utilizados nas áreas afins;

2. NORMAS 

2.1. Para os serviços de instalação e configuração, deverão ser seguidas as Normas e determinações abaixo, além de outras específicas, citadas nas especificações dos equipamentos (Anexo C – Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT):

· ABNT-NBR 5410: Instalações Elétricas de Baixa Tensão;

· ABNT-NBR 5419: Proteção de Edificações contra Descargas Atmosféricas;

· EIA/TIA 568A: Commercial Building Telecommunications Wiring Standard;

· EIA/TIA 569: Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces;

· EIA/TIA 607: Commercial Building Grounding / Bonding Requirements;

· EIA/TIA BULLETIN TSB-67;

· ISO/IEC 17.799:2000 / 27.002:2007 – Gestão da Segurança da Informação; 

· Normas da Concessionária de Energia Elétrica local, última revisão em vigor;

· Normas da Concessionária de Telefonia local, última versão em vigor;
2.2. As exigências formuladas são mínimas e regem cada caso, devendo prevalecer sempre as Normas Brasileiras, Regulamentos, Posturas Municipais, Estaduais, Federais, Normas dos Fabricantes e das operadoras de eletricidade e de telecomunicações ou aquelas que apresentarem exigências mais rigorosas ou forem mais recentes e atualizadas;
3. Controle de Qualidade dos Materiais e Serviços

3.1. Todos os materiais e equipamentos a empregar nos serviços deverão ser novos e deverão satisfazer rigorosamente às condições estipuladas nas especificações mínimas do Anexo C – Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT;
3.2. Todos os equipamentos ofertados deverão estar em produção e sem data prevista para serem descontinuados pelo fabricante, na data de entrega da Proposta;
3.3. A CONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e aprovação da FISCALIZAÇÃO do DETIC/SEGES, a quem caberá impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as especificações mínimas do Anexo C;

3.4. Cada lote ou partida de materiais e equipamentos que chegue aos locais das instalações será comparado com as amostras previamente aprovadas, conforme item retro, devendo ser examinadas e aprovadas pela fiscalização;

3.5. Obriga-se a CONTRATADA a retirar do recinto das instalações os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 72 (setenta e duas) horas, a contar da Ordem de Serviço atinente ao assunto, sendo expressamente proibido manter no recinto das instalações quaisquer materiais que não satisfaçam a estas especificações;

3.6. A execução dos serviços deverá obedecer aos projetos e especificações, porém se durante a instalação houver necessidade de modificações, estas deverão ser encaminhadas à FISCALIZAÇÃO e somente após a aprovação é que tais modificações poderão ser efetivadas;

3.7. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos que não satisfizerem plenamente as condições contratuais;

3.8. Ficará a CONTRATADA obrigada a desfazer instalações executadas inadequadamente, quando rejeitadas pela fiscalização, refazendo-as corretamente, ficando por sua conta as despesas decorrentes desses serviços;

3.9. A CONTRATADA se responsabilizará por qualquer dano que eventualmente possa ocorrer, tanto na área de interferência, dentro da Prefeitura quanto nos postes e demais infraestruturas existentes, durante a execução dos serviços;

3.10. A FISCALIZAÇÃO poderá exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a substituição de qualquer profissional no local dos serviços desde que verificada incompetência na execução das tarefas a seu cargo ou no caso do profissional apresentar hábitos de conduta inadequados ao bom andamento dos trabalhos;

3.11. A substituição de qualquer profissional deverá ser em no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação, por escrito, pela FISCALIZAÇÃO.
V - Garantia, Suporte Técnico e Nível de Serviço (SLA)
1. Geral

1.1. No início da prestação dos serviços, a CONTRATADA fornecerá a Prefeitura, em papel e meio digital, uma relação de todos os equipamentos aplicados na rede implantada, com o número de série, versão de software e configuração atual aplicada no equipamento;

1.2. A garantia e suporte técnico dos equipamentos do Capítulo IV – DOS MATERIAIS, deverá ser de acordo com relatado em cada item especificado no Anexo C. Para os demais itens será considerado como garantia de fábrica de 1 (um) ano;
1.3. Qualquer substituição de equipamento por motivos técnicos deverá ser realizada por equipamento igual ou superior, com a devida configuração anterior para o devido funcionamento;

1.4. Para os itens do Anexo C – Requisitos Mínimos – FIBRA DEGEPAT a Contratada obriga-se a fornecer garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses sobre os produtos e serviços executados, nas seguintes condições:

a) A Contratada obriga-se a providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o saneamento de qualquer irregularidade nos serviços realizados;

b) A Contratada obriga-se a refazer, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da notificação, por escrito, o(s) serviço(s) que não for(em) realizado(s) no prazo estabelecido no subitem anterior;

c) O prazo de início da garantia inicia-se a contar da data do recebimento definitivo dos serviços.

João Carlos de Lima Vieira


Técnico em Manutenção de Informática – DETIC/SEGES
Geisa Bertacchini Silva

Coordenadoria da Engenharia da Informação (em substituição)
Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações

Secretaria Municipal de Gestão

ANEXO A – CROQUI FIBRA DEGEPAT
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ANEXO C -  Requisitos Mínimos de Materiais e Equipamentos

1. Mini-GBIC 1.000 Base LX conector LC, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

1.1. Deve ser fornecido pelo mesmo fabricante dos switches existentes.
1.2. Deve possuir conectores do tipo LC;

1.3. Deve suportar distância mínima de 10 km.
2. DIO para 12FO monomodo Completo e Fusões, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

2.1. Distribuidor óptico para até 72 fibras para Rack de 19 polegadas;

2.2. Deve suportar até 72 fibras com a utilização de cassetes pré-conectorizados ou 48 fibras em sistema de fusão; 

2.3. Deve ser entregue completo para a solução inicial de 12 fibras e conectores SC monomodo instalados pelo método de fusão.

2.4. Deve possuir altura (1U) e ser compatível com o padrão 19 polegadas;

2.5. Deve possuir gaveta deslizante com sistema de trilhos para facilitar manutenção/instalação e trabalhos posteriores sem retirá-los do rack;

2.6. Deve ser fabricado em aço SAE 1020;

2.7. Deve ser fornecido na cor preta;

2.8. Deve utilizar pintura do tipo epóxi de alta resistência a riscos;

2.9. O produto deve ser resistente e protegido contra corrosão, para as condições especificadas de uso em ambientes internos de acordo com a norma TIA-569-B Commercial Building Standard for Telecommunications Pathways and Spaces;

2.10. Deve possuir áreas de armazenamento de excesso de fibras com presença integrada de um organizador que garanta o atendimento aos raios de curvatura das fibras instaladas;

2.11. Deve possuir estrutura com 2 entradas traseiras para cabos;

2.12. Deve ser modular permitindo expansão do sistema;

2.13. Deve possuir tampa frontal basculante para proteção;

2.14. Deve apresentar tampa superior removível;

2.15. Deve apresentar sistema de fecho.

2.16. Deve ser de mesma marca do fabricante das fibras ópticas propostas neste edital (item 9).

2.17. Apresentar Catálogo junto a Proposta Comercial.
3. Etiquetas de vinil para uso interno/externo, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

3.1. Etiquetas próprias para aderência a tubos, paredes, equipamentos, janelas com superfícies limpas e secas;

3.2. Bom ajuste a superfícies irregulares, curvadas ou porosas;

3.3. Não agrida o elemento fixado;

3.4. Durabilidade média de 5 (cinco) anos em ambientes externos a temperaturas de 180°F a –40°F (82°C a  –40°C);

3.5. Dimensões mínimas de (largura 51 mm x altura 15.24 mm);

3.6. Cor branca.
4. patch cord Optico monomodo SC/LC, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

4.1. Cordão Óptico (Patch Cord) constituído por um par de fibras ópticas monomodo 9/125 (m, tipo “tight“;

4.2. Possuir 2,5 metros de comprimento;

4.3. A fibra óptica deste cordão deverá possuir revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em poliamida;

4.4. Sobre o revestimento secundário deverão existir elementos de tração e capa em PVC não propagante a chamas;

4.5. As extremidades deste cordão óptico duplo deverão vir devidamente conectorizadas e testadas de fábrica, e deveram possuir certificado dos testes de perda por inserção e perda de retorno emitido pelo fabricante;

4.6. Raio mínimo de curvatura aceitável para este cordão óptico duplo é de 50mm;

4.7. Apresentar certificação UL ou CSA;
4.8. Serem ser confeccionados e testados em fábrica, sendo obrigatória à apresentação da certificação do fabricante, quando da Instalação dos mesmos.

5. patch cord Optico monomodo SC/SC, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

5.1. Cordão Óptico (Patch Cord) constituído por um par de fibras ópticas monomodo 9/125 (m, tipo “tight“;

5.2. Possuir 2,5 metros de comprimento;

5.3. A fibra óptica deste cordão deverá possuir revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em poliamida;

5.4. Sobre o revestimento secundário deverão existir elementos de tração e capa em PVC não propagante a chamas;

5.5. As extremidades deste cordão óptico duplo deverão vir devidamente conectorizadas e testadas de fábrica, e deveram possuir certificado dos testes de perda por inserção e perda de retorno emitido pelo fabricante;

5.6. Raio mínimo de curvatura aceitável para este cordão óptico duplo é de 50mm;

5.7. Apresentar certificação UL ou CSA;

5.8. Serem ser confeccionados e testados em fábrica, sendo obrigatória à apresentação da certificação do fabricante, quando da Instalação dos mesmos.

6. Patch Cord categoria 5E - 0,5m, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

6.1. O patch cord deverá possuir cabo do tipo UTP (UnshieldedTwistedPair) de 4 Pares;
6.2. Possuir 0,5 metros de comprimentos;
6.3. A capa do cabo do patch cord deverá ser composta de PVC não propagante à chama – Classificação CM – de cor azul;
6.4. O diâmetro nominal do cabo do patch cord deverá ser de 5,2 mm;
6.5. Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, marca do produto, e sistema de rastreabilidade que permita identificar a data de fabricação dos cabos;
6.6. O cabo do patch cord deverá ser fabricado com condutores de cobre multifilares, não blindados, com diâmetro de 0,51mm;
6.7. O isolamento dos pares do cabo do patch cord deverá ser de  poliolefina;
6.8. O cabo do patch cord deverá apresentar Resistência a CC máxima de 94 ohms/Km;
6.9. O cabo do patch cord deverá possuir impedância de 100 ohms com variação de tolerância de 15 ohm;
6.10. O patch cord deverá ser montado e testado 100% em fábrica, nos comprimentos de 0,5m;
6.11. Possuir certificado UL Listed.
6.12. O patch cord deverá possuir Certificação ETL de acordo com a ANSI/EIA/TIA-568-C para Categoria 5E;
6.13. Possuir certificações ANATEL para o cabo e o cabo de manobra;
6.14. Possuir certificado ETL de canal para 04 conexões;
6.15. O patch cord deverá ser conectorizado nas extremidades com plug RJ-45 em policarbonato incolor, com contatos em bronze fosforoso e revestido com uma camada de 50 micro polegadas de ouro sobre uma camada de 100 micropolegadas de níquel.
7. Cabo de Fibra Óptica Dielétrico Aéreo Auto-Sustentável 06 (Seis) Pares 12FO, Com as Seguintes Características Mínimas Obrigatórias:

7.1. Mínimo de 12 fibras ópticas (06 pares) monomodo, com núcleo resistente a penetração de umidade e revestimento externo de material termoplástico;

7.2. Tubo de proteção preenchido com geléia;

7.3. Dois tubos devem ser identificados com cores, para facilitar o sangramento do cabo; 

7.4. Fibras ópticas revestidas em acrilato;

7.5. Elemento Central dielétrico posicionado no centro do núcleo para previnir os esforços de contração do cabo.

7.6. Deve possuir uma capa interna de material termoplástico com cordão de rasgamento sob a capa interna.

7.7. Capa externa de material retardante a chama;

7.8. Amarração do núcleo com fios de material não hidroscópio;

7.9. Revestimento Externo Termoplástico na cor preta resistente a intempéries (diâmetro externo máximo de 11,7 mm);

7.10. Vão mínimo de 80m;

7.11. Atenuação óptica máxima (dB/Km) 0,36 @ 1310mm e 0,21 @ 1550nm;

7.12. Massa Nominal do cabo (kgf/km) 113 kgf/km;

7.13. Carga máxima durante a instalação de 1,5 kgf x peso do Cabo/km

7.14. Raio mínimo de curvatura durante a instalação 20mm x Diâmetro Externo;

7.15. Temperatura de Operação de -20 a 65 graus Celsus;
7.16. Deve possuir Certificado de Homologação da Anatel.

8. Abraçadeira de Nylon, com as seguintes características mínimas obrigatórias:
8.1. Material (Nylon 6.6);

8.2. Sistema de amarração não recuperável;

8.3. Desenvolvido para aplicações de cabeamento estruturado;

8.4. Não agrida o elemento fixado;

8.5. Temperatura de trabalho -40°C a +85°C;
8.6. Dimensões mínimas: comprimento de 140 mm e largura de 2.5 mm;

9. Plaquetas de identificação para cabo óptico, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

9.1. Material Plástico;

9.2. Plaquetas próprias para fixação nos cabos de fibra ópticas aéreas ou subterrâneas;

9.3. Com identificação: “CUIDADO CABO ÓTICO” e “PREFEITURA”

9.4. Bom ajuste a superfícies irregulares, curvadas;

9.5. Não agrida o elemento fixado;

9.6. Durabilidade média de 5 (cinco) anos em ambientes externos;

9.7. Dimensões mínimas de (largura 90 mm x altura 40 mm);

9.8. Cor Amarela.
10. Armação PRESS BOW com 1 (um) isolador, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

10.1. Armação press-bow de aço fundido galvanizado a fogo com 1 posição para 1 isolador de porcelana 72x72mm;

10.2. Estimado 1 (uma) peça a cada 20 (vinte) metros de passagem de fibra, com colocação no poste e 2 (duas) peças a cada travessia;
11. Abraçadeira ajustável para poste tipo BAP2, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

11.1. Fabricada em aço altamente resistente ao tempo, comprimento (esticada) 800 mm, com regulagem para diametros diferentes de postes;

11.2. Estimado 1 (uma) peça a cada 20 (vinte) metros de passagem de fibra, com colocação no poste e 2 (duas) peças a cada travessia

12. Alça Pré-formada de serviço, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

12.1. Alça pré-formada de serviço fabricada em aço galvanizado, para aplicação na ancoragem de cabos revestidos e nús, sendo instalados em isoladores nos postes;
12.2. Estimado 1 (uma) peça a cada 20 (vinte) metros de passagem de fibra, com colocação no poste e 2 (duas) peças a cada travessia;

13. Caixa de Fusão Completa para 12FO monomodo, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

13.1. Caixa de diâmetro externo máximo de 160mm, comprimento máximo de 492mm;

13.2. Possuir 04 entradas redonda para cabos com diâmetro de 5 a 18mm;

13.3. Possuir 01 entrada oval para 2 cabos com diâmetro de 10 a 25mm;

13.4. Deve suportar ampliação para acomodação de até 48 fibras;

13.5. Permite utilização em rede aérea e subterrânea;

13.6. Deve possuir fechamento mecânico;

13.7. Vedação das portas de terminação através de termo-contráteis para facilitar a instalação;

13.8. Deve ser na cor preta com material ABS;

13.9. Deve permitir a possibilidade para uso de cadeado;

13.10. Deve possuir fixação do membro de tração do cabo;

13.11. Kit de bandeja para até 12 emendas de fibras ópticas;

13.12. Deve permitir ser utilizada com pressurização;

13.13. Deve possuir grau de proteção IP68;

13.14. Apresentar Catálogo do Produto juntamente com a proposta comercial.

14. Braço de Extensão c/ Isolador Horizontal 72x72mm, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

14.1. Braço de Extensão c/ Isolador Horizontal 72x72mm (Cruzeta);

14.2. Estimado o uso para sobra 5 (cinco metros) de fibra, em cada poste na entrada dos POPs e mais 20 (vinte) em grandes travessias;
15. Fita de Velcro Preta, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

15.1. Material (Polietileno e Nylon);

15.2. Sistema de amarração recuperável;

15.3. Desenvolvido para aplicações de cabeamento estruturado;

15.4. Não agrida o elemento fixado;

15.5. Dimensões mínimas: comprimento de 203.2 mm e largura de 12.7 mm;

15.6. Fornecido na cor preta.

16. Eletroduto Galvanizado a Fogo de 1”, com as seguintes características mínimas obrigatórias:

16.1
Deve ser do tipo zincado e galvanizado a fogo semi-pesado de 1”;

16.2
Todos os acessórios inclusos (Curvas, Emendas, Caixa de Passagem e Tampas, Parafusos, Buchas e       etc) para a instalação da metragem solicitada;

16.3
Respeitar as normas NBR 13057/93 (zincado) e NBR 5624/93 (galvanizado a fogo).

16.4
Este item referente a Eletroduto engloba: 25m de Eletroduto Galvanizado 1” por câmera + acessórios de montagem;

ANEXO VIII – PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS – MATERIAIS E SERVIÇOS
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAÇÃO DE FIBRA ÓTICA INTERLIGANDO O DEGEPAT A INFOVIA MUNICIPAL, INCLUINDO MATERIAL E MÃO DE OBRA.
	
	PREÇO MÉDIO

	
	
	
	
	
	
	

	EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
	
	REF.: SETEMBRO 2019

	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtde
	
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	MINI GBIC 1000BaseLX conector LC
	un.
	4
	
	 R$           2.068,28 
	 R$           8.273,12 

	2
	DIO 12 FO Completo e Fusões
	un.
	2
	
	 R$           1.584,57 
	 R$           3.169,14 

	3
	ETIQUETAS DE VINIL PARA IDENTIFICAÇÃO
	un.
	24
	
	 R$                   0,39 
	 R$                   9,36 

	4
	PATCH CORD OPTICO MONOMODO SC/LC
	un.
	4
	
	 R$               121,95 
	 R$               487,80 

	5
	PATCH CORD OPTICO MONOMODO SC/SC
	un.
	4
	
	 R$                 83,17 
	 R$               332,68 

	6
	PATCH CORD CATEGORIA 5E - 0,5m 
	un.
	4
	
	 R$                 12,96 
	 R$                 51,84 

	7
	Fibra Ótica Monomodo 12 FO 9/125um Autossustentável
	un.
	330
	
	 R$                   3,96 
	 R$           1.306,80 

	8
	ABRAÇADEIRA DE NYLON 
	un.
	33
	
	 R$                   0,26 
	 R$                   8,58 

	9
	PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO CABO ÓTICO
	un.
	10
	
	 R$                   3,16 
	 R$                 31,60 

	10
	ARMAÇÃO PRESS BOW COM 1 ISOLADOR  
	un.
	10
	
	 R$                 15,62 
	 R$               156,20 

	11
	ABRAÇADEIRA  AJUSTÁVEL PARA POSTE TIPO BAP2
	metro
	10
	
	 R$                 10,93 
	 R$               109,30 

	12
	ALÇA  PRÉ-FORMADA DE SERVIÇO
	un.
	10
	
	 R$                   4,62 
	 R$                 46,20 

	13
	CAIXA DE FUSAO 12 FO
	un.
	2
	
	 R$               603,58 
	 R$           1.207,16 

	14
	BRAÇO DE EXTENSÃO C/ ISOLADOR HORIZONTAL 72X72mm (CRUZETA)
	un.
	2
	
	 R$               130,17 
	 R$               260,34 

	15
	FITA DE VELCRO PRETA
	un.
	2
	
	 R$                 15,32 
	 R$                 30,64 

	16
	Eletroduto 1" galvanizado + acessórios
	un.
	15
	
	 R$                 36,19 
	 R$               542,85 

	TOTAL EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
	
	 R$                                             16.023,61 

	
	
	
	
	
	
	

	SERVIÇOS
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	

	17
	Serviços de instalação e Configuração
	un.
	1
	
	 R$         13.213,45 
	 R$         13.213,45 

	TOTAL SERVIÇOS 
	
	 R$                                             13.213,45 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL - GERAL 
	
	 R$                               29.237,06 


ANEXO IX – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
[image: image2.png]CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INSTALAGAO DE FIBRA OTICA INTERLIGANDO O DEGEPAT A INFOVIA MUNICIPAL, INCLUINDO MATERIAL E MAO DE OBRA.

1-Materiais para instalagéo de fibra

Total Materiais

2-Instalagéo e Configuragio

RS 1321345

Total Servigos

R$ 13.21345

Total por medigao

RS 16.023,61

RS 13.213,45

R$29.237,06





ANEXO X

ATESTADO DE VISTORIA

PROCESSO Nº 69857/2019-91
Pregão Eletrônico nº 13123/2019
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de fibra ótica no Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT, interligando a Unidade à Infovia Municipal, incluindo material e mão de obra. 
Atesto pelo presente que o representante da empresa abaixo discriminada, compareceu nesta data, para verificar as condições de execução dos serviços e recebeu as informações adicionais que o mesmo julgou necessárias para a elaboração da sua proposta.

Empresa: ____________________________________________________

Nome do Responsável:
_____________________________________________________________ 

Documento de Identidade: 
Santos, _______/_______/2019 



 

______________________________                            

Nome:

Registro:

Santos, ______/______/2019.

De acordo
__________________________________

Assinatura do Representante da empresa

ATOS DA COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13123/2019
                                                  COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOP
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Gestão, o Pregão Eletrônico nº 13123/2019 – processo nº 69857/2019-91, cujo objeto é a contratação de empresa para fornecimento e instalação de fibra ótica no Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT, interligando a Unidade à Infovia Municipal, incluindo material e mão de obra, conforme descrição constante no Anexo I, do Edital. O encerramento do recebimento das propostas dar-se-á em 19/12/2019, às 9h00 e a disputa de lances ocorrerá em 19/12/2019 às 10h30. 

Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, nas seguintes unidades do DEGEPAT, sendo uma localizada na Rua Cidade de Toledo nº 13, e a outra na Rua João Pessoa, nº 130 – Centro – Santos/SP, mediante agendamento prévio com os Srs. João Carlos ou André Reis ou Gustavo Bocuto, através do telefone (13) 3201-5718, no Departamento da Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DETIC/SEGES, situado na Rua D. Pedro II, nº 25 – 1º andar - Centro - Santos - SP. 

O edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados a partir de 09/12/2019, no endereço eletrônico www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo “Licitações-e”.

Para qualquer esclarecimento, entrar em contato pelo telefone (13) 3201-5165 ou e-mail comlic1@santos.sp.gov.br.
Santos, 06 de dezembro de 2019.

ELIANA OLIVEIRA AMORIM

Coordenadora de Licitações  

Enviado para publicação no Diário Oficial de Santos, impreterivelmente em 09/12/2019.
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